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A sociedade passa por modificações constantes sendo necessário que a 

legislação se adapte aos novos tempos. Vários novos procedimentos extrajudiciais 

estão sendo possíveis, um deles regulamentados pelo provimento 63 do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e posteriormente pelo provimento 83 desde mesmo 

Conselho, que é o reconhecimento da maternidade e paternidade socioafetiva. O 

problema de pesquisa para ser respondido no presente trabalho é: O princípio 

constitucional da solidariedade é instrumento garantidor, do direito amor, ao afeto, à 

dignidade da pessoa humana através do Cartório de Registro de Civil no 

reconhecimento da maternidade e paternidade socioafetiva? Pelo método de 

pesquisa bibliográfico conclui-se que o princípio constitucional da solidariedade é o 

norteador das relações. 

A presente pesquisa pretender identificar, elencar e vislumbrar, fazendo um 

paralelo com o princípio da solidariedade, com a dignidade da pessoa humana e no 

respeito dos direitos sociais, através de ações promotoras de previsibilidade no que 

tange ao Registro Civil das Pessoas Naturais. O princípio constitucional da 

solidariedade é um instrumento garantidor da dignidade da pessoa humana através 

do Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais, diversos novos procedimentos 

estão sendo realidade. No caso em tela pretende-se buscar enfoque no 

Reconhecimento de Maternidade e Paternidade Socioafetiva. 

Com a formação de novas famílias, paradigmas estão sendo derrubados e para 

isso a legislação tem garantindo direitos, sendo os Serviços Notariais e Registrais os 

que mais estão recepcionando uma nova fase na área jurídica. A tutela da família 
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atual se dá no espaço das afetividades e não mais na positivação de uma regra 

específica de relacionamento. Conforme Cavalcanti (2014), em tese de Doutorado 

na Universidade de Coimbra: A concepção de família tradicional como única forma 

de comunidade familiar até o século XX, se modificou por conta da passagem da era 

moderna para a pós-moderna, momento ainda em transição, caracterizado pelas 

rupturas de velhos conceitos do passado, e maior aceitabilidade e flexibilidade da 

pluralidade do presente. Sob o condão da Constituição de 1988, os direitos 

fundamentais dão o norte do arcabouço jurídico e de interpretação das normas, 

sentindo-se a mudança plena na concepção de família, que passa a ser considerada 

como um espaço meio de realizações mil. A família não é contrato, mas instituição. 

E como instituição que é, interessa a todos, e não só aos indivíduos particularmente, 

numa mudança de postura do clássico direito privado a uma publicização do direito 

de família (FACHIN, 1999). 

O processo de constitucionalização do direito civil representa uma nova 

caminhada frente a isto tudo que se buscou demonstrar aqui como raiz do direito 

privado. Com isto se quer dizer, nas palavras de Finger (2000, p. 95) que “o direito 

civil constitucionalizado parece estar em busca de um fundamento ético, que não 

exclua o homem e seus interesses não-patrimoniais, na regulação patrimonial que 

sempre pretendeu ser”, e por isto deve possuir preeminência sobre as normas 

internas de um Estado. Segue o autor a dizer que as normas de direito civil não 

podem ser analisadas em apartado da Constituição, vez que todas as normas 

infraconstitucionais, incluídas as civis, devem ser interpretadas conforme a 

Constituição (FINGER, 2000), pois os valores de uma sociedade, os quais devem 

nortear todo o ordenamento jurídico estão previstos na Constituição (FACCHINI 

NETO, 2003). Há um passo dado em busca da valoração e dignificação da pessoa 

humana, onde as Constituições passam a operar em terrenos outrora 

desconhecidos por ela, onde não se intrometia e agora “vários institutos que 

tipicamente eram tratados apenas nos códigos privados (família, propriedade, etc.) 

passaram a serem disciplinados também nas constituições contemporâneas” 

(FACCHINI NETO, 2003, 35). 



 

 
Após o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 5855, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) decidiu como constitucional a Lei que cria os Ofícios da 

Cidadania nos Cartórios de Registro Civil. Diante disso os Cartórios poderão 

oferecer serviços por meio de convênios com órgãos públicos – conforme previsto 

na Lei Federal 13.484/2017 e no Provimento nº 66/2018 da Corregedoria Nacional 

de Justiça. Os atos transferidos para os serviços registrais são de grande relevância 

e que atingem diretamente a vida das pessoas.  

Em tempos por vezes obscuros, eivados de bipolarização, a Direito tem 

demonstrado grande atenção nos sentidos humanos, como a garantia pelo amor, 

afetividade, em busca constante pela felicidade. Assim como toda a ciência, a 

hermenêutica jurídica, ela deve estar atenta aos novos tempos, transformando-a em 

dinâmica e hodierna. O direito como ciência revoluciona nossas vidas, 

transformando assim relações em fatos jurídicos.  
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